
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1993653 - SE (2022/0085844-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALMERINDO NASCIMENTO REHEM NETO
ADVOGADO : MAURÍCIO GENTIL MONTEIRO - SE002435
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA 

DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. ART. 
149 DA LEI N. 8.112/1990. REQUISITO. CARGO EFETIVO DE NÍVEL 
SUPERIOR OU DE MESMO NÍVEL, OU NÍVEL DE ESCOLARIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR AO DO INDICIADO. CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. No tocante ao nível de escolaridade que o art. 149 da Lei n. 8.112/1990 exige 
como requisito alternativo para o servidor presidir comissão de processo 
disciplinar, há de ser entendido o alcançado pela conclusão de cursos regulares 
(1º, 2º, 3º graus, ou seja, fundamental, médio e superior) - conforme dispõe a lei 
n. 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 26 de setembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. ART. 
149 DA LEI N. 8.112/1990. REQUISITO. CARGO EFETIVO DE NÍVEL 
SUPERIOR OU DE MESMO NÍVEL, OU NÍVEL DE ESCOLARIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR AO DO INDICIADO. CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.
2. No tocante ao nível de escolaridade que o art. 149 da Lei n. 8.112/1990 exige 
como requisito alternativo para o servidor presidir comissão de processo 
disciplinar, há de ser entendido o alcançado pela conclusão de cursos regulares 
(1º, 2º, 3º graus, ou seja, fundamental, médio e superior) - conforme dispõe a lei 
n. 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada 

na seguinte ementa (fl. 1734 e-STJ):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. ART. 149 DA LEI N. 8.112/90. REQUISITO. 
CARGO EFETIVO DE NÍVEL SUPERIOR OU DE MESMO NÍVEL, OU 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO DO INDICIADO. 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

Nas razões de agravo interno, a parte agravante replica as razões recursais, 

sustentando que " Com efeito, é inequívoco que para atender os preceitos do artigo 149, 

da Lei 8.112/90, o Presidente da Comissão deveria possuir a mesma titulação, qual seja, 

a de Doutor ou PhD, visto que a norma é cristalina ao determinar que “[...] o seu 
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presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter 

nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado." (Art. 149) (grifou-se). Não é 

mencionado no dispositivo que o nível de escolaridade deve ser o superior (graduação), 

mas sim, NÍVEL IGUAL OU SUPERIOR AO DO INDICIADO, seja este qual for. Do 

conjunto da legislação federal pertinente ao caso (Lei nº 9.394/96 – LDB e Lei nº 

8.112/1990) se deduz que não pode um Presidente de Comissão de Processo 

Administrativo Disciplinar possuir nível de graduação se o indiciado possui grau de 

escolaridade de pós-graduação, pois é da própria interpretação sistemática da legislação 

federal e especialmente dos incisos II e III do Art. 44 da LDB que se conclui que pós-

graduação é nível de escolaridade superior ao nível de graduação [e, em sendo assim, o 

caso deveria ter outro resultado, pois a partir dessa constatação, chega-se à nulidade 

absoluta do processo administrativo nos termos do Art. 149 da Lei nº 8.112/1990]. " (fl. 

1747 e-STJ)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 

julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora gravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Na decisão monocrática restou consignado que "o entendimento do Tribunal a 

quo está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, isto é, 

consoante dispõe o art. 149 da Lei 8.112/1990, somente se exige que o Presidente da 

Comissão Processante seja ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter 

nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado, sendo irrelevante o curso de pós-

graduação."

Com efeito, no tocante ao nível de escolaridade que o art. 149 da Lei n. 

8.112/1990 exige como requisito alternativo para o servidor presidir comissão de 

processo disciplinar, há de ser entendido o alcançado pela conclusão de cursos regulares 
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(1º, 2º, 3º graus, ou seja, fundamental, médio e superior) - conforme dispõe a lei n. 

9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. PRÁTICA DAS 
INFRAÇÕES DO ARTIGO 116, INCISOS I, II E III, ART. 132, INC. IV E ART. 
127, INC. III DA LEI N. 8112/90, COMBINADO AINDA COM O ARTIGO 136 
E 137, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI N. 8.112/90. POSSIBILIDADE 
DE CUMPRIMENTO DA PENA ANTE A AUSÊNCIA DE EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO OU RECONSIDERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
PRESIDENTE DA COMISSÃO QUE NÃO DETÉM "NÍVEL SUPERIOR". 
INOBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PENALIDADE DE DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO A RECEBER PENALIDADE DIVERSA DA APLICADA.
1. No processo administrativo disciplinar, "não sendo concedido efeito 
suspensivo ao recurso administrativo ou ao pedido de reconsideração, não há 
irregularidade na aplicação da pena de demissão imposta após regular 
processo administrativo disciplinar" (RMS 17.839/SP, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima DJ 13/03/2006).
2. Consoante dispõe o art. 149 da Lei 8.112/1990, somente se exige que o 
Presidente da Comissão Processante seja ocupante de cargo efetivo superior 
ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao do 
indiciado.
3. Segurança denegada. (MS 21.120/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 01/03/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ANALISTA 
JUDICIÁRIO, EXECUÇÃO DE MANDADOS. SINDICÂNCIA 
INVESTIGATIVA E PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. PODER-DEVER DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 143 
DA LEI 8.112/1990. DENÚNCIA ACOMPANHADA POR OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVA SUFICIENTES A DENOTAR A CONDUTA 
IRREGULAR DO SERVIDOR. COMISSÃO DE SINDICÂNCIA E DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE. OBSERVÂNCIA DA REGRA DO ART. 149 DA LEI 8.112/1990. 
EXIGÊNCIA APENAS DO PRESIDENTE DA COMISSÃO OCUPAR CARGO 
EFETIVO SUPERIOR OU DO MESMO NÍVEL, OU TER NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE IGUAL OU SUPERIOR AO DO INDICIADO. 
PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR OU ILÍCITO PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECIMENTO. NECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de recurso ordinário em Mandado de Segurança onde pretende o 
recorrente a concessão integral da segurança a fim de reconhecer a nulidade 
da Sindicância e do Processo Administrativo Disciplinar e, 
consequentemente, do ato apontado como coator, porquanto teriam sido 
deflagrados através de denúncia anônima, a violar a regra do art. 144 da Lei 
8.112/1990; tendo em vista que o fato noticiado não configuraria evidente 
infração disciplinar ou ilícito penal, porquanto ocorrido em evento externo ao 
local de trabalho e que sequer haveria a comprovação da autoria e 
materialidade, não guardando relação direta com os deveres ou proibições 
impostas aos servidores públicos federais e diante da inobservância do 
princípio da hierarquia na formação das Comissões de Sindicância e de 
Processo Administrativo Disciplinar.
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2. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que inexiste 
ilegalidade na instauração de sindicância investigativa e processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, por conta do 
poder-dever de autotutela imposto à Administração (art.
143 da Lei 8.112/1990), ainda mais quando a denúncia decorre de Ofício do 
próprio Diretor do Foro e é acompanhada de outros elementos de prova que 
denotariam a conduta irregular praticada pelo investigado, como no presente 
casu. Precedentes.
3. "A teor do artigo 149 da Lei nº 8.112/90, apenas o Presidente da Comissão 
Processante deverá ocupar cargo efetivo superior ou do mesmo nível, ou ter 
nível de escolaridade igual ou superior ao do indiciado" (MS 9.421/DF, Rel. 
Ministro Paulo Gallotti, Terceira Seção, julgado em 22/08/2007, DJ 
17/09/2007, p. 201).
4. Não há como se conhecer da alegação de que o fato noticiado não 
configuraria evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a justificar a 
instauração do PAD, na medida que tais alegações ainda serão examinadas 
pela Comissão Processante e por demandarem ampla dilação probatória, o 
que é vedado na via estreita do presente mandamus, a pressupor prova pré-
constituída.
5. Recurso ordinário não provido.
(RMS n. 44.298/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 18/11/2014, DJe de 24/11/2014.)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALMERINDO NASCIMENTO REHEM NETO
ADVOGADO : MAURÍCIO GENTIL MONTEIRO - SE002435
RECORRIDO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALMERINDO NASCIMENTO REHEM NETO
ADVOGADO : MAURÍCIO GENTIL MONTEIRO - SE002435
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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